Projeto de Lei Nº 15, DE 2012

“Dispõe sobre a legalização de áreas municipais invadidas e dá outras providências.”

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a legalização de áreas de terras pertencentes ao Município e invadidas com “animus possidendi”, sem qualquer titulação. 

Art. 2º - Os efeitos previstos no artigo anterior aplicam-se exclusivamente ás áreas invadidas acerca de 05 anos e dia anteriores à data desta Lei. 

Art.3º - O Executivo Municipal regulamentará esta lei através de Decreto, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 4º - Esta Lei entra na data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala “D. Idilio J. Soares”, 02 de abril de 2012.

ROGÉLIO FERREIRO RODRIGUES SALCEDA

Vereador

JUSTIFICATIVA:

Senhor Presidente:

Antes de adentrar no questionamento sobre a legalidade das invasões e a titularidade dos seus respectivos invasores, seja em que âmbito for, cabe-nos ponderar sob quais circunstâncias e quantos prejuízos tal procedimento gerou ao nosso maior Patrimônio, O Meio Ambiente, se assim podemos nos exprimir:

O meio ambiente, seja ele natural ou artificial, é um bem jurídico que pertence a todos os cidadãos indistintamente, podendo, desse modo, ser usufruído pela sociedade em geral. Por outro lado, a coletividade também tem o dever jurídico de protegê-lo.

Senão vejamos.

O conceito de meio ambiente foi primeiramente trazido pela Lei 6.938/81, no seu artigo 3º, I, conhecida como Lei de Política Nacional do Meio Ambiente. Tal definição posteriormente foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, que, de acordo com o seu artigo 225, tutelou tanto o meio ambiente natural, como o artificial, o cultural e o do trabalho, como pode ser constatado: 

“Art. 225 - Todos tem direito ao meio-ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”

Assim, em decorrência da relevância que apresenta à saúde e à preservação da vida no planeta, o meio ambiente mereceu do legislador constituinte de 1988 um cuidado especial. A Constituição Federal de 1988 confere a todo cidadão, sem exceção, direito subjetivo público ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, oponível ao Estado que responderá por danos causados a natureza, só, ou solidariamente, caso o dano seja decorrência de ato privado, por ele não policiado.

É importante lembrar, por seu turno, que a devastação ambiental mesmo que por invasores não é exclusiva dos dias modernos, desde os mais remotos tempos é tema de preocupação de todos os povos, em maior ou menor escala. A devastação ambiental por intermédio de invasões em áreas provenientes de ambientes naturais acompanha o homem desde os primórdios de sua história. Assim, de se supor que em todos os tempos existiram invasões de terras e suas nefastas conseqüências, o que de certo modo deu origem as cidades que conhecemos. 

Cabe, no entanto, ao menos para efeitos legislativos, responsabilizar invasores de áreas do patrimônio natural, por dever de ofício, averiguando o dano ambiental como um prejuízo, uma alteração negativa da situação jurídica, material ou moral, causado por alguém em relação ao Ente Público, mormente ao meio ambiente, e  que por isso mesmo obriga ao ressarcimento. 

 Neste sentido o dano ambiental pode ser compreendido como sendo o prejuízo causado a todos os recursos ambientais indispensáveis para a garantia de um meio ecologicamente equilibrado, provocando a degradação, e conseqüentemente o desequilíbrio ecológico.

Tanto no dano ambiental, assim como no dano patrimonial ou  moral, há a obrigação de uma reparação, posto que pertencente a toda a sociedade. Por isso mesmo os danos causados ao meio ambiente são tutelados por diversos instrumentos jurídicos, com destaque para a ação civil pública, ação popular e mandado de segurança coletivo, etc.

Mas o que fazer quando não utilizados os instrumentos jurídicos à disposição no momento oportuno? Quando irremediável o retorno ao “status quo”  em relação às áreas ambientais, onde a natureza já cedeu espaço ao ambiente urbano?  O que dizer ainda das famílias cuja única alternativa seria a de invadir tais áreas para estabelecer um lar onde possa educar minimamente seus filhos?  Eis aí um dilema de difícil solução. Caberia aqui talvez o Princípio da Precaução.

E foi nos anos 1980 que começaram a surgir as primeiras referências ao uso do Princípio da Precaução em matéria ambiental, exclusivamente em relação à proteção da camada de ozônio existente ao redor do planeta. Já naquela época muitos cientistas alertaram que os clorofluorocarbonetos (CFC) e “outras substâncias existentes em aerossóis e outros produtos fabricados e utilizados na sociedade industrial moderna destruíam a camada de ozônio do planeta, que é responsável por deter a maior parte dos raios ultravioleta que incidem na Terra.”    

Assim é que o Princípio da Precaução tornou-se uma parte intrínseca da política ambiental internacional quando foi reconhecido como princípio internacional autônomo na Segunda Conferência Internacional sobre a Proteção do Mar do Norte de 1987 que impôs às Partes a adoção de tecnologias químicas persistentes no ambiente, tóxicas e passíveis de bioacumulação, ainda que não existisse uma prova científica do nexo entre a existência dessas substâncias e os danos ao meio ambiente.

O Princípio da Precaução pode ser considerado como na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, incluindo o Princípio da Prevenção no item 15, na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, nos seguintes termos: 

De modo a proteger o meio ambiente, o Princípio da Precaução deve ser amplamente observado pelos Países, Estados e Municípios, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.

Em resumo, o Princípio da Precaução seria a necessidade de tomar decisões relacionadas ao meio ambiente diante da certeza sobre o potencial dano futuro de determinada atividade. Sendo assim, as respectivas decisões precisam ser tomadas com cautela antes que os danos ambientais se materializem. 

Bem, não tendo sido prestigiado o Princípio da Precaução, cabe-nos sugerir ao Poder Público Municipal, em regime de exceção, a inscrição das áreas invadidas, como parte integrante do Plano Diretor, conforme preceituam o Estatuto da Cidade e a Lei de Registros Púbicos, em vigor.

Do Estatuto da Cidade
O Estatuto trata de um conjunto de princípios, no qual está expressa uma concepção de cidade e de planejamento e gestão urbana, e também de uma série de instrumentos que são os meios para atingir as finalidades desejáveis. 

O Estatuto das Cidades pode ser definido como a lei federal de desenvolvimento urbano constitucionalmente, que regulamenta os instrumentos de política urbana que devem ser aplicadas pela União, Estados e especialmente pelos Municípios. 

A Lei n. 10.257/2001 está dividida em cinco Capítulos, sendo que o primeiro é o capítulo que trata das Diretrizes Gerais, o segundo dos Instrumentos da Política Urbana, o terceiro do Plano Diretor, o quarto da Gestão Democrática da Cidade e o último tratam das Disposições Gerais.

As principais características do Estatuto estão ligadas a atribuição aos municípios da implementação de planos diretores participativos para as suas cidades, definindo uma série de instrumentos urbanísticos que tem no combate à especulação imobiliária e na regularização fundiária dos imóveis urbanos seu principal objetivo.

Vale ressaltar que o Estatuto é muito complexo, e seus instrumentos significam interferências em muitas instâncias do poder público, nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e também nas esferas federal, estadual e municipal, e da sociedade civil. 

No Estatuto ocorreram diversas inovações que se situam em três campos: a) um conjunto de novos instrumentos de natureza urbanística voltada para criar as formas de uso ocupação do solo; b) a ampliação das possibilidades de regularização das posses urbanas; c) uma nova estratégia de gestão que incorpora a idéia da participação direta do cidadão em processos decisórios sobre o destino da cidade. 

O Estatuto que estabelece ainda regras para legalizar invasões, favelas e loteamentos irregulares, no entanto, somente os que estiverem localizados em áreas privadas. O usucapião urbano particular e coletivo permitirá a distribuição de títulos de propriedades aos que moram a cinco anos em terrenos privados de até duzentos e cinqüenta metros quadrados. Além disso, diversos artigos foram vetados que permitiam o usucapião urbano em terras públicas.

Vale comentar que o Estatuto tem uma proposta inédita de agregar valores impregnados de justiça, democracia e solidariedade, e assim inserir-se em um contexto de barreira à imobilidade e à inércia, representando um marco fundamental de conscientização e mudanças de comportamento a médio e a longos prazos à disposição de todo cidadão brasileiro. 


Além disso, o Estatuto está aliando a busca permanente do desenvolvimento urbano em bases sustentáveis ao esforço contínuo de instauração da justiça social e ambiental nas cidades, e por conseqüência o Estatuto opõe-se à destruição do ambiente e ao aviltamento do homem, o que representa um imenso desafio para o País e suas Instituições. 

 É evidente que as constantes normas do Estatuto, apesar de ligadas mais diretamente ao campo do direito urbanístico e não do direito ambiental, apresentam repercussões evidentes na proteção não apesar do meio ambiente construído, mas também do meio ambiente natural.

As grandes cidades têm como um dos grandes desafios o controle processo de expansão e desenvolvimento urbanos. Tal problema surge nas cidades que tem uma expansão demográfica e de negócios, sob um contexto de concentração de renda e grande parte da população de baixa renda. 

Por exemplo, o crescimento econômico periférico, que é o caso do Brasil, via de regra vem acompanhado de um crescimento de população de baixa renda, que chega em busca de oportunidades de emprego e sobrevivência, mas não tem condições de instalar-se nas regiões mais bem equipadas e infra-estruturadas das cidades. Por isso, está população acaba criando um bloco ilegal nas cidades, tais como: favelas, cortiços, ocupações em áreas de risco e em periferias longínquas, em geral à margem dos investimentos públicos.

 Do Plano Diretor
O Plano diretor pode ser definido como “um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano”. O objetivo do Plano Diretor não é resolver todos os problemas da cidade, mas tentar ser um instrumento para a definição de uma estratégia para a intervenção imediata, e assim estabelecer princípios de ação para o conjunto dos agentes na construção da cidade.

É importante comentar a relação do Plano Diretor com o Estatuto, que determina que seja ele o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana e deverá englobar o território do Município como um todo.

A Constituição de 1988 define como obrigatórios os Planos Diretores para cidades com população acima de 20.000 habitantes. Além disso, o Estatuto reafirma esse objetivo do estabelecimento do Plano Diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

Vale ressaltar que o planejamento do Plano Diretor na esfera local ressurge, com vigor, nos anos 1990. Para além da exigência constitucional, o intenso crescimento das cidades brasileiras reforça o papel do planejamento local como importante instrumento para organização das ações governamentais, visando o bem-estar coletivo e a justiça social.

A visão atual do Plano Diretor no século XXI difere bastante de sua concepção dos anos 1990. A transformação de mero documento administrativo com pretensão de resolução de todos os problemas locais, desconsiderando as práticas sociais quotidianas, o Plano Diretor assume a função de, como instrumento, interferir no processo de desenvolvimento local, a partir da compreensão integradora dos fatores políticos, econômicos, financeiros, culturais, ambientais, institucionais, sociais e territoriais que condicionam a situação encontrada no Município.

No século XXI o Plano Diretor tem sido instrumento obrigatório para municípios com população que tem mais de 20.000 habitantes, estes situados em regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em áreas de interesse turístico, ou em áreas sob influência de empreendimentos de grande impacto ambiental.

No entanto, os municípios que não estão incluídos em qualquer destas categorias precisam dispor obrigatoriamente de um Plano diretor, se o poder público pretender aplicar os instrumentos previstos no capítulo de Reforma Urbana da Constituição de 1988.

O Plano Diretor deverá conter, no mínimo: a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado: a) o parcelamento, edificação ou utilização compulsória; b) o direito de preempção; c) a outorga onerosa do direito de construir; d) as operações urbanas consorciadas; e) a transferência do direito de construir.

Em 2007 o Brasil possuía 5.561 municípios. Deste total, 4.172 cidades tinham até vinte mil habitantes. Os demais, 1.389 municípios, abrigam cidades com mais de vinte mil habitantes. Portanto, todos estes estão obrigados a elaborar seu Plano Diretor. Como é o caso do Município de Itanhaém.

Importante comentar uma característica dos atuais planos diretores é que eles necessariamente consideram a participação da população, seja na sua elaboração, no seu acompanhamento, seja em sua revisão. A participação da população pode ocorrer de distintas maneiras, como, por exemplo, nos processos de discussão das potencialidades e identificação dos problemas existentes na escala local, através de conselhos, comitês ou comissões de representantes de variados segmentos da população, do empresariado e das diferentes esferas de governo.

Do Direito de superfície
  O Direito de superfície significa que “o proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública registrada no Cartório de Registro de Imóveis”. 

Vale comentar que o Direito de superfície é intuito que, ao longo dos tempos foi se moldando às exigências sociais, até ganhar a fisionomia de um direito real autônomo, rico na sua estrutura, valioso na sua aplicação. 

O Direito de superfície é adquirido pelo registro de seu título constitutivo (contrato de superfície) no Cartório de Registro de Imóveis competente. Além disso, o contrato superficiário é negócio jurídico solene, devendo ser obedecida a forma prevista para a constituição de direitos reais sobre imóveis. 

Finalmente, deve o contrato revestir-se da forma escrita e exigida a formalização do ato por escritura pública, indispensável para que tenha validade erga omnes. Também pode a superfície ser adquirida por sucessão hereditária ou ainda por usucapião, cujos respectivos títulos constitutivos por sucessão hereditária ou ainda por usucapião, cujos respectivos títulos constitutivos são o testamento e a sentença judicial. 

Das Considerações finais
A presente justificativa tem como  escopo melhorar a qualidade de vida de nossas cidades, e bem assim, aperfeiçoar os mecanismos de gestão democrática e participativa dos cidadãos do Município de Itanhaém, por exemplo, oficializando a obrigatoriedade do orçamento participativo, mas também regulamentando instrumentos legislativos de controle do uso e ocupação do solo e de regularização fundiária que podem dar aos Poderes Públicos Municipais uma nova possibilidade de resgatar para o benefício da sociedade à valorização provocada por seus próprios investimentos em infra-estrutura urbana, e de frear a retenção especulativa de imóveis vazios em áreas urbanas. 

Visa também perceber que a lei n. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) procura consolidar o Plano Diretor dos Municípios, para cidades com mais de vinte mil habitantes, e criar novos institutos jurídicos, permitindo que o Município implemente uma Política de Desenvolvimento Urbano mais dinâmica e eficiente. Além disso, um dos aspectos mais relevantes deste projeto de lei é o de que com ele se institui de forma mais incisiva a gestão participativa da cidade na administração democrática e justa.

Com certeza com a inclusão das áreas invadidas o Plano Diretor deixa de ser o plano de alguns para ser de todos, construído a partir da participação dos diferentes setores sociais, fazendo com que, coletivamente, ocorra a sua elaboração e sua natural e necessária revisão, oportunamente.

Por fim, o projeto de lei oferece ao Poder Público Municipal, o instrumento hábil a avaliação dos efeitos da regulação sobre o mercado de terras, e uma maior capacidade de intervir sobre o uso, a ocupação e a rentabilidade das áreas urbanas, realização social da cidade e da propriedade.

Itanhaém, 02 de abril de 2012.

Rogélio Ferreiro Rodrigues Salceda

Vereador

